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JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE SUJEITA AO
REGIME DE COMPETENCIA E A CRITERIOS TEMPORALIS.
DEDUCAO EM EXERCICIOS POSTERIORES. VEDACAO.

O pagamento ou crédito de juros sobre capital proprio a acionista ou socio
representa faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razao do
regime de competéncia. Incabivel a deliberag¢do de juros sobre capital proprio
em relagdo a exercicios anteriores ao da deliberagao, posto que os principios
contabeis, a legislacdo tributaria e a societdria rejeitam tal procedimento, seja
pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela apropriagao de despesas em
exercicio distinto daquele que as ensejou.

Existem regras expressas € limites temporais que regem a matéria, razao pela
qual o ndo exercicio da faculdade conferida pela lei implica rentincia e
preclusdo de direito, até porque parece razoavel que os direitos, notadamente
aqueles de que resultam efeitos tributirios, ndo podem ser exercidos a
qualquer tempo, mediante simples e pura liberalidade do interessado.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO.

Aplica-se ao lancamento reflexo o mesmo tratamento dispensado ao
langamento principal, em razdo da relagdo de causa e de efeito que os
vincula.

MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA.

A multa de oficio integra a obrigacdo tributaria principal e, por conseguinte,
o crédito tributario, sendo legitima a incidéncia de juros de mora.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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 Ano-calendário: 2009
 JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. FACULDADE SUJEITA AO REGIME DE COMPETÊNCIA E A CRITÉRIOS TEMPORAIS. DEDUÇÃO EM EXERCÍCIOS POSTERIORES. VEDAÇÃO.
 O pagamento ou crédito de juros sobre capital próprio a acionista ou sócio representa faculdade concedida em lei, que deve ser exercida em razão do regime de competência. Incabível a deliberação de juros sobre capital próprio em relação a exercícios anteriores ao da deliberação, posto que os princípios contábeis, a legislação tributária e a societária rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competência, seja pela apropriação de despesas em exercício distinto daquele que as ensejou.
 Existem regras expressas e limites temporais que regem a matéria, razão pela qual o não exercício da faculdade conferida pela lei implica renúncia e preclusão de direito, até porque parece razoável que os direitos, notadamente aqueles de que resultam efeitos tributários, não podem ser exercidos a qualquer tempo, mediante simples e pura liberalidade do interessado.
 CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO.
 Aplica-se ao lançamento reflexo o mesmo tratamento dispensado ao lançamento principal, em razão da relação de causa e de efeito que os vincula.
 MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.
 A multa de ofício integra a obrigação tributária principal e, por conseguinte, o crédito tributário, sendo legítima a incidência de juros de mora.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. Vencido(a)s o(a)s Conselheiro(a)s Rafael Correia Fuso, Luiz Fabiano Alves Penteado e João Carlos de Lima Júnior. Farão declaração de voto os Conselheiros Rafael Correia Fuso e João Carlos de Lima Júnior.
 
 (documento assinado digitalmente)
 Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz - Presidente
 
 (documento assinado digitalmente)
 Roberto Caparroz de Almeida - Relator
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz, Marcelo Cuba Neto, Roberto Caparroz de Almeida, João Carlos de Lima Junior, Rafael Correia Fuso e Luis Fabiano Alves Penteado.
  Trata-se de Auto de Infração com a exigência de recolhimento do Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), relativo ao ano-calendário de 2009, no valor de R$ 57.500.000,00, acrescido da multa de ofício de 75% e juros de mora, com crédito tributário total de R$ 116.270.750,00, além de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido � CSLL, relativa ao ano calendário de 2009, no valor de R$ 20.700.000,00, acrescido da multa e juros de mora, com crédito tributário total de R$ 41.857.470,00.
O lançamento tem como fundamento a legislação tributária, que não admite a dedução de despesas de juros sobre o capital próprio (JSCP) referente a períodos anteriores. 
A ação fiscal foi iniciada com base no Mandado de Procedimento Fiscal � MPF n° 07.1.85.00-2012-00619-4 e verificou que os juros sobre o capital próprio (JSCP) lançados no valor de R$ 230.000.000,00, na linha 42 das fichas 06A e 07A, da DIPJ 2010 (ano-calendário 2009) referem-se a períodos de apuração anteriores, especificamente às posições do Patrimônio Líquido nos anos de 2000 a 2003.
Segundo consta do Termo de Verificação Fiscal:
A distribuição dos referidos JSCP foi registrada em duas atas de reunião das sócias-quotistas, com datas de 28/08/2009 e 29/01/2010 (fls. 153 a 156 � RESP TIF 01 ATAS JSCP - DOC 06). A seguir, apresenta-se um resumo dos valores que foram estabelecidos nessas duas atas e demonstrados na memória de cálculo da contribuinte:

ATA DE 28/08/2009

Ano do Patrimônio Liquido
Valor utilizado do JSCP (R$)

2000
***683.000,00***

2002
***43.248.000,00***

2003
***101.069.000,00***

TOTAL
***145.000.000,00***


ATA DE 29/01/2010

Ano do Patrimônio Liquido
Valor utilizado do JSCP (R$)

2002
***72.498.000,00***

2001
***12.502.000,00***

TOTAL
***85.000.000,00***

TOTAL DOS JSCP DE PERÍODOS ANTERIORES (R$)

***230.000.000,00***


No Lalur do ano-calendário de 2009 (fls. 173 a 261 - RESP TIF 01 LALUR DOC 09) não foi encontrada adição do valor de R$ 230.000.000,00 acima demonstrado, tendo a contribuinte informado, em resposta ao Termo de Início de Procedimento fiscal (fls. 03 a 06, item 10 - TIF01), que esse valor foi efetivamente por ela considerado dedutível no ano-calendário de 2009 (fls. 07 a 08, item 10 - RESP TIF 01 ESCLARECIMENTOS).
A fiscalização também apurou que os juros sobre o capital próprio (JSCP) lançados no valor de R$ 230.000.000,00 foram utilizados para fins de dedução da base de cálculo da CSLL, posto que foram contabilizados como despesas (conforme DIPJ 2010 e lançamentos contábeis efetuados) e que, por isso, coube adicionar de ofício o valor de R$ 230.000.000,00 à base de cálculo da CSLL do ano-calendário de 2009. 
Intimado do auto de infração, o Recorrente apresentou impugnação em 27 de novembro de 2012, acompanhada de documentos, na qual, em síntese, alegou que:
1. Foram observados os limites de dedutibilidade previstos na legislação, não havendo base legal para justificar a glosa fiscal;
2. Deduziu, no ano calendário de 2009, juros sobre o capital próprio no valor de R$ 230.000.000,00, conforme planilha anexa, apurados mediante a aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido de 2000 a 2003, obedecendo ao limite de 50% do lucro acumulado até o ano de 2008 e do lucro ajustado do ano da efetiva aprovação e do crédito, isto é, 2009;
3. Inexiste previsão legal expressa com limitação de apuração de juros sobre o capital próprio sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores;
4. O período de competência dos juros sobre o capital próprio não pode ser outro senão aquele em que é definido o seu pagamento;
5. Se a empresa deixa de pagar juros sobre o capital próprio em determinado período, em virtude de opção negocial discutida pelos sócios, esse não deixa de ser um direito dos acionistas, que podem vir a receber tais juros, caso a situação financeira da empresa permita; os juros sobre o capital próprio, tendo a mesma natureza dos dividendos, podem ser pagos com relação a contas de patrimônio líquido anteriores, conforme jurisprudência que reproduz;
6. Não houve pagamento de juros sobre o capital próprio em duplicidade;
7. Não se pode aplicar juros de mora sobre a multa de ofício.
Em sessão realizada no dia 29 de janeiro de 2013, a 1ª Turma da DRJ no Rio de Janeiro, por unanimidade de votos, negou provimento à Impugnação para manter integralmente as exigências do IRPJ e da CSLL consubstanciadas nos autos de infração, acrescidos de multa de ofício de 75% e dos juros de mora.
As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instância de julgamento:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA IRPJ
Ano-calendário: 2009
JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO. FACULDADE. NÃO EXERCÍCIO. RENÚNCIA AO DIREITO À DEDUTIBILIDADE. DEDUÇÃO EM ANOS POSTERIORES. VEDAÇÃO.
O pagamento ou crédito de juros sobre capital próprio JSCP a acionista ou sócio é faculdade concedida pela lei, para ser exercida no devido momento (1ª assembleia ou reunião após o encerramento de cada exercício financeiro), estando a dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes limitada aos juros (TJLP) incidentes sobre o patrimônio líquido do ano da referida apuração. O não exercício da mencionada faculdade em determinado ano calendário configura renúncia ao benefício e enseja a preclusão temporal que impede a dedução dos JSCP em anos posteriores. Assim, é vedada a dedução, na apuração do lucro real do ano, de JSCP incidentes sobre patrimônio líquido de anos anteriores.
CSLL. LANÇAMENTO REFLEXO.
Aplica-se ao lançamento reflexo o mesmo tratamento dispensado ao lançamento principal, em razão da relação de causa e de efeito que os vincula.
MULTA DE OFÍCIO. INCIDÊNCIA DE JUROS DE MORA.
A multa de ofício integra a obrigação tributária principal e, por conseguinte, o crédito tributário, sendo legítima a incidência de juros de mora.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
O Contribuinte foi intimado da decisão da Delegacia de Julgamento do Rio de Janeiro em 18 de fevereiro de 2013 e, em 05 de março de 2013, juntou documentos e interpôs Recurso Voluntário, alegando, em síntese, que:
1. Calculou os juros mediante a aplicação da TJLP pro rata die para o período compreendido entre 1º de janeiro e a data do evento, considerando o patrimônio líquido de referido intervalo temporal;
2. Para os eventos que implicaram aumento do patrimônio líquido (p. e. constituição de reserva), calculou os juros mediante a aplicação da TJLP pro rata die para o período compreendido entre a data do evento e 31 de dezembro, considerando também patrimônio líquido de referido intervalo temporal;
3. Para fins de cálculo, foram considerados todos os eventos que implicaram mutação do patrimônio líquido no período considerado;
4. Apurou valores passíveis de pagamento a título de juros sobre o capital próprio e, então deliberou o valor que seria efetivamente pago a suas sócias;
5. O valor total passível de remessa calculado sobre as contas de patrimônio líquido dos anos-calendário de 2000 a 2003 corresponde a R$ 477.448.417,45, sendo que deliberou e contabilizou em 2009 o valor de R$ 230.000.000,00, o qual corresponde, exatamente, ao valor deduzido para fins de apuração do lucro real;
6. Demonstrou como procedeu à apuração dos juros sobre o capital próprio, apuração esta que, por ter sido efetuada com base no caput do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, evidencia a observância dos comandos legais sobre o tema a permitir a dedutibilidade dos valores pagos a tal título para fins fiscais;
7. Faz jus à dedução do valor integral registrado a título de juros sobre o capital próprio para fins de apuração do lucro real e da base de cálculo da CSLL do ano-calendário de 2009, pois: 
a) Os juros sobre o capital próprio no valor de R$ 230.000.000,00 foram corretamente apurados mediante a aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido da sociedade; 
b) Que esses juros foram individualizadamente pagos aos sócios da Recorrente;
c) Observou o limite correspondente a 50% do lucro do ano de 2009 para o pagamento dos JCP. 
8. Não existe dispositivo legal veiculando qualquer limitação quanto à possibilidade de efetuar-se a apuração de juros sobre o capital próprio calculado sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores;
9. O artigo 9º da Lei nº 9.249/95 dá ao contribuinte a faculdade de pagar ou creditar juros sobre o capital próprio a seus sócios sobre contas do patrimônio líquido e determina que esse valor pode ser tratado como despesa dedutível para fins fiscais no momento de seu pagamento ou crédito;
10. Não há limitação temporal ao cômputo de juros apurados sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores em anos posteriores;
11. O §1° do artigo 9º da Lei nº 9.249/95, traz apenas uma limitação quantitativa para o pagamento dos juros sobre o capital próprio, contudo não faz qualquer limitação ao pagamento relativo à aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido de períodos anteriores;
12. Os artigos 1.071, 1.072 e 1.078 do Código Civil determinam as matérias que dependem da deliberação de sócios de sociedades empresárias limitadas; a forma pela qual as deliberações de sócios devem ser tomadas em reuniões e assembleias e o período em que tais reuniões e assembleias devem ser realizadas para a tomada de deliberações;
13. Os artigos do Código Civil mencionados não trazem expressa limitação temporal ao cômputo de juros apurados sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores em anos posteriores para fins fiscais;
14. Não há disposição no sentido de que a deliberação dos sócios pelo não-pagamento ou crédito de juros sobre o capital próprio ao final de determinado exercício ensejaria a renúncia dessa faculdade nos próximos exercícios;
15. Não se pode afirmar, com base nos dispositivos legais societários do Código Civil, que a Recorrente teria renunciado ao seu direito de pagamento ou crédito de juros relativos aos anos de 2003 a 2007 pelo simples fato de não tê-los deliberado ao final dos respectivos exercícios;
16. Com base nos princípios da livre iniciativa e da autonomia da vontade, decidiu em assembleias pelo não pagamento ou crédito de juros a sócios e acionistas nos anos-calendário de 2003 a 2007.
17. Não renunciou seu direito facultado em lei de apurar e distribuir valores de juros sobre capital próprio desses períodos, apenas optou por fazê-lo em momento posterior;
18. A norma que regula a dedutibilidade dos valores em questão não estabelece o momento em que se devam pagar os juros, apenas estabelece como devem ser calculados e os limites a serem observados para a dedução dos valores pagos ou creditados;
19. Apurou corretamente os tributos devidos para cada um dos anos-calendário de 2000 a 2003, tendo apurado fatos geradores e bases de cálculo de forma independente nos respectivos exercícios, razão pela qual não há que se falar em descumprimento do princípio da autonomia dos exercícios financeiros;
20. Os juros sobre o capital próprio calculados com base nas contas de patrimônio líquido de 2000 a 2003 foram aprovados pelos sócios da Recorrente e pagos em relação ao ano-calendário de 2009, de forma que sua dedução para fins de apuração da base de cálculo do IRPJ e da CSLL nesse período está em estrita observância da legislação fiscal;
 21. As Instruções Normativas da Receita Federal n. 11/96 e n. 41/98, não trazem restrição à adoção, como base para determinação dos juros sobre o capital próprio, de contas de patrimônio líquido de períodos anteriores;
22. Os juros sobre o capital próprio somente passam a existir a partir do momento em que os sócios ou acionistas definem sua aprovação e seu pagamento. Antes disso, há resultados positivos que podem ser aplicados indistintamente na manutenção e desenvolvimento da empresa ou pagos aos sócios como remuneração de seu investimento;
23. O artigo 202, § 4º, da Lei 6.404/76 traz exceção à obrigatoriedade do pagamento do dividendo em situações nas quais nas quais a situação financeira da companhia não permitir tal tipo de dispêndio;
24. A empresa pode deixar de pagar os dividendos para não prejudicar sua situação financeira, mas o recebimento desses valores não deixa de ser um direito ao acionista, que pode vir a recebê-los em caso de melhora da situação financeira da companhia. Essa lógica é não só aplicada a dividendos, mas também aos juros sobre o capital próprio e a todas as eventuais formas de remuneração de capital;
25. Os juros sobre o capital próprio, tendo a mesma natureza jurídica dos dividendos de remuneração de capital, podem ser pagos com relação a contas de patrimônio líquido anteriores;
26. Apurou o valor passível de pagamento a título de juros sobre o capital próprio de cada ano-calendário apenas uma vez, mediante a aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido de cada ano;
27. É impossível a incidência de juros de mora sobre multa de ofício aplicada pelas autoridades fiscais, tendo em vista que o artigo 61 da Lei nº 9.430/96 é expresso no sentido de que apenas os débitos decorrentes de tributos e contribuições são atualizáveis. 
Por fim, requereu a reforma da decisão recorrida para que seja reconhecida a total regularidade do cálculo dos juros sobre o capital próprio registrados no ano-calendário de 2009 e, caso não for este o entendimento, que seja reconhecida a impossibilidade da exigência de juros de mora sobre a multa de ofício aplicada sobre os créditos tributários em cobrança. 
Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudência.
Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciação e julgamento.
Este é o relatório.
 Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator
O Recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheço.
A discussão que se traz aos autos basicamente se resume a matéria de direito, visto que não há contestação acerca dos montantes pagos ou creditados a título de juros sobre o capital próprio nem tampouco sobre a sistemática de cálculo da TJLP ou dos limites estabelecidos na Lei n. 9.249/95.
A questão essencial aqui debatida versa sobre a possibilidade de se pagar ou creditar juros sobre o capital próprio relativo a períodos anteriores, dada a suposta faculdade e consequente liberdade de opção que teria a Contribuinte, ante a inexistência de expressa vedação legal.
No intuito de enfrentarmos o tema torna-se necessário discorrer, ainda que brevemente, sobre a figura dos juros sobre o capital próprio, nos termos da Lei n. 9.249/95 e de todo o arcabouço normativo que cerca a matéria.
O conceito de juros sobre o capital próprio decorre do artigo 9o da Lei n. 9.249/95, com a redação dada pela Lei n. 9.430/96:
Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP.
§1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado à existência de lucros, computados antes da dedução dos juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou creditados.(Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento, na data do pagamento ou crédito ao beneficiário.
§ 3º O imposto retido na fonte será considerado:
I � antecipação do devido na declaração de rendimentos, no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real;
II � tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;
§ 4o (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
§ 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pagamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
§ 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, sócios ou acionistas.
§ 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa jurídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto no § 2º.
§ 8º Para os fins de cálculo da remuneração prevista neste artigo, não será considerado o valor de reserva de reavaliação de bens ou direitos da pessoa jurídica, exceto se esta for adicionada na determinação da base de cálculo do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.
A leitura do dispositivo legal nos permite, de plano, traçar as principais características dos juros sobre o capital próprio, a saber:
a) Trata-se de faculdade, que, como tal, poderá ser exercida pela empresa mediante deliberação dos sócios;
b) O pagamento ou creditamento deve ser individualizado, em favor dos sócios;
c) Possui limites quanto ao montante dos valores pagos ou creditados;
d) Obedecem à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo TJLP;
e) Sofrem a incidência do IR Fonte, à alíquota de 15%.
Como visto, a Recorrente alega que deduziu, no ano calendário de 2009, juros sobre o capital próprio no valor de R$ 230.000.000,00, apurados mediante a aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido de 2000 a 2003, obedecendo ao limite de 50% do lucro acumulado até o ano de 2008 e do lucro ajustado do ano da efetiva aprovação do crédito. Diz que os juros sobre o capital próprio possuem a mesma natureza dos dividendos e, por força disso, podem ser pagos em períodos posteriores.
Aduz, ainda, que o artigo 9º da Lei n° 9.249/1995 confere-lhe a faculdade de pagar ou creditar juros sobre o capital próprio a seus sócios sobre contas do patrimônio líquido e determina que esse valor possa ser tratado como despesa dedutível para fins fiscais no momento de seu pagamento ou crédito. Assim, defende que não haveria qualquer limitação temporal, apenas quantitativa (§ 1º do art. 9º), ao cômputo de juros apurados sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores, inclusive nas Instruções Normativas exaradas pela Receita Federal do Brasil. 
Portanto, será a partir dessas premissas que deveremos analisar o alcance e a aplicação da faculdade prevista no artigo 9º da Lei n° 9.249/1995, bem assim a possibilidade de se pagar ou creditar juros sobre o capital próprio em relação a períodos anteriores ao da deliberação societária.
No que tange à alegada ausência de prazo nas Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil que tratam do tema, entendo que não assiste razão à Recorrente, visto que o artigo 29 da IN n. 11/96 expressamente determina que, para efeitos da apuração do lucro real, os juros sobre o capital próprio deverão seguir o regime de competência:
Instrução Normativa n° 11/1996
Art. 29. Para efeito de apuração do lucro real, observado o regime de competência, poderão ser deduzidos os juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP. (grifamos)
No mesmo sentido, o artigo 1o da Instrução Normativa n. 41/98 considera como creditado o valor dos juros sobre o capital próprio quando a despesa for registrada na escrituração contábil da empresa, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigível, representativa de direito de crédito do sócio.
Art. 1º Para efeito do disposto no art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, considera-se creditado, individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital próprio, quando a despesa for registrada, na escrituração contábil da pessoa jurídica, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigível, representativa de direito de crédito do sócio ou acionista da sociedade ou do titular da empresa individual.
E a exigência da escrituração no regime de competência pode ser expressamente encontrada no artigo 4o da referida norma:
Art. 4º Na hipótese de beneficiário pessoa jurídica o valor dos juros creditados ou pagos deve ser escriturado como receita, observado o regime de competência dos exercícios.
Ressalte-se, aliás, que o registro das mutações patrimoniais pelo regime de competência é a regra geral do sistema tributário para as empresas, de modo que deverá ser observada na interpretação das normas contábeis, societárias e tributárias relativas às pessoas jurídicas, inclusive aquelas cuja roupagem jurídica seja a das sociedades anônimas.
Se, para fins tributários, as instruções normativas cotadas estabelecem a escrituração dos juros sobre o capital próprio pelo regime de competência, cabe-nos indagar qual o tratamento dispensado ao tema pelas normas contábeis e societárias.
Com efeito, no campo da Contabilidade o princípio da competência possui plena eficácia, além de ser vinculante, ante a competência privativa do Conselho Federal de Contabilidade, que o definiu no artigo 9o da Resolução CFC n. 750/93, com a redação que lhe foi dada pela Resolução CFC n. 1.282/2010, verbis:
Art. 9º O Princípio da Competência determina que os efeitos das transações e outros eventos sejam reconhecidos nos períodos a que se referem, independentemente do recebimento ou pagamento.
Parágrafo único. O Princípio da Competência pressupõe a simultaneidade da confrontação de receitas e de despesas correlatas. (Redação dada pela Resolução CFC nº. 1.282/10) (grifamos)
A simples leitura do dispositivo nos permite concluir, sem margem para dúvidas, que o tratamento previsto nas normas contábeis para os juros sobre o capital próprio deve obedecer ao regime de competência, que serve como limite temporal para as respectivas escriturações.
Mas não é só.
Cabe, por fim, perquirir o entendimento das normas societárias sobre o tema, que, na esteira do raciocínio até aqui desenvolvido, corrobora integralmente a observância do regime do competência para o pagamento ou creditamento dos juros sobre capital próprio, como se pode depreender dos artigo 177, da Lei n. 6.404/76:
Art. 177. A escrituração da companhia será mantida em registros permanentes, com obediência aos preceitos da legislação comercial e desta Lei e aos princípios de contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou critérios contábeis uniformes no tempo e registrar as mutações patrimoniais segundo o regime de competência. (grifamos)
Assim, entendo que a regra geral do regime de competência deve ser aplicada automaticamente, enquanto que as exceções, porventura existentes, carecem de expressa autorização legal.
Ainda em relação ao tema, convém lembrar que a Receita Federal do Brasil já se manifestou, em duas ocasiões, sobre a necessidade do regime de competência para o pagamento ou creditamento dos juros sobre o capital próprio, bem assim pela vedação do cômputo de exercícios anteriores, conforme Soluções de Consulta a seguir transcritas:
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 63, de 24 de Abril de 2001
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: JUROS SOBRE CAPITAL PRÓPRIO.
Sob pena de infringir o regime de competência previsto na legislação própria, é vedado à pessoa jurídica computar em um exercício o montante dos juros sobre capital próprio de períodos anteriores. (grifamos)
e
SOLUÇÃO DE CONSULTA N° 32, de 27 de Janeiro de 2010
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ
EMENTA: JUROS SOBRE O CAPITAL PRÓPRIO. DEDUTIBILIDADE. REGIME DE COMPETÊNCIA. 
A observância do regime de competência é condição para a dedutibilidade dos juros pagos ou creditados individualizadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio líquido. (grifamos)
Por óbvio que a questão dos juros sobre o capital próprio transborda a simples análise e constatação do descumprimento do regime de competência.
Isso porque outro ponto relevante para o deslinde da questão diz respeito à faculdade que tem o Contribuinte em deliberar sobre o pagamento ou creditamento dos juros sobre o capital próprio no momento pertinente, e as inegáveis consequências do não exercício dessa prerrogativa. 
Aqui caberia indagar se a ausência de deliberação implica renúncia ou preclusão de um direito ou, alternativamente, apenas o diferimento dessa prerrogativa, como alega a Recorrente.
Neste ponto cabe apresentar a abalizada lição de Edmar Oliveira Andrade Filho:
(...) é impossível, do ponto de vista lógico e jurídico, a imputação, a exercícios passados, dos efeitos produzidos por uma decisão societária atual porque o Balanço, depois de aprovado pelos sócios ou acionistas, constitui ato jurídico perfeito e que só pode ser validamente modificado se demonstrada a anterior ocorrência de erro, dolo ou simulação.
Se as pessoas que detinham competência para deliberar sobre o pagamento dos juros não o fizeram e aprovaram as demonstrações financeiras sem que tal obrigação fosse considerada, parece fora de dúvida que elas renunciaram à faculdade prevista em lei.
Em decorrência dessa renúncia e considerando que demonstrações contábeis, depois de aprovadas pelos sócios ou acionistas são consideradas "ato jurídico perfeito", impõe-se a conclusão de que elas só podem ser modificadas em caso de erro, dolo ou simulação.
Convém ressaltar que a opinião acima apresentada encontra eco majoritário na boa doutrina contábil e tributária. É também o entendimento, entre outros, de Hiromi Higuchi e Celso Hiroyiuki Higuchi, in Imposto de Renda das Empresas: Interpretação e Prática:
 (...) a contabilização no período-base correspondente é condição para a dedutibilidade dos juros sobre o capital próprio por tratar-se de opção do contribuinte. Sem o exercício da opção de contabilizar os juros não há despesa incorrida. É diferente de juros calculados sobre o empréstimo de terceiro porque neste há despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados só no pagamento. (grifamos)
E foi justamente essa a fundamentação utilizada pela autoridade lançadora, o que demonstra a correção dos lançamentos efetuados:
Em resumo, se não foi regularmente materializada a opção da contribuinte no momento correto, mediante a contabilização da despesa de juros sobre o capital próprio no período de sua competência, qual seja, aquele tomado por base para a decisão de seu pagamento ou crédito aos sócios (decisão esta que é tomada na Assembléia de Acionistas ou Reunião de Cotistas do exercício seguinte, com base no resultado do exercício anterior), ocorre uma preclusão temporal, de forma que não é possível validar a opção extemporânea pelo pagamento de juros sobre o capital próprio de períodos anteriores.
Como é cediço, os juros sobre o capital próprio representam a remuneração dos sócios ou acionistas por conta dos investimentos feitos na sociedade, com natureza de juros compensatórios, como bem destaca a decisão recorrida, que, ademais, demonstra a necessidade de se segregar as implicações dos juros sobre o capital próprio no âmbito da legislação societária e no âmbito das normas que regulam a dedutibilidade fiscal, com esteio nos ensinamentos de Edmar Oliveira Andrade Filho:
De fato, a remuneração do capital dos sócios ou acionistas é uma faculdade que depende apenas da decisão formal deles próprios por intermédio de deliberação tomada em Assembléia de Acionistas ou Reunião de Quotistas, ou em virtude de cláusula estatutária ou contratual existente. Esta faculdade é garantida por um feixe de normas jurídicas que constituem a esfera particular de ações das pessoas, em que as ações são governadas pelos princípios da livre iniciativa e da autonomia da vontade, delimitados e orientados pelo ordenamento jurídico. 
(...)
Há de se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade jurídica do pagamento dos juros e outra, completamente diferente, é o tratamento fiscal que deverá ser dispensado a tais juros. De fato, a dedução dos juros sobre capital está sujeita à observância de limites quantitativos objetivos. (grifamos)
No que tange ao caso dos autos, a decisão de origem faz minudente análise dos fatos e circunstâncias que ensejaram a autuação, com o enfrentamento de todos os principais pontos suscitados pelo Contribuinte, de modo que passo a transcrever tais argumentos, os quais acolho integralmente, para os efeitos deste voto (grifos no original):
O interessado, conforme contrato social e consignado na DIPJ, é uma sociedade empresária limitada. No plano societário, a sociedade limitada é regulada pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil) e, supletivamente, pela Lei das S/A..
Transcreve-se, a seguir, os dispositivos legais que tratam das matérias inerentes à sociedade empresária limitada, que dependem da deliberação dos sócios.
Art. 1.071. Dependem da deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato:
I - a aprovação das contas da administração;
II - a designação dos administradores, quando feita em ato separado;
III - a destituição dos administradores;
IV - o modo de sua remuneração, quando não estabelecido no contrato;
V - a modificação do contrato social;
VI - a incorporação, a fusão e a dissolução da sociedade, ou a cessação do estado de liquidação;
VII - a nomeação e destituição dos liquidantes e o julgamento das suas contas;
VIII - o pedido de concordata.
Art. 1.072. As deliberações dos sócios, obedecido o disposto no art. 1.010, serão tomadas em reunião ou em assembléia, conforme previsto no contrato social, devendo ser convocadas pelos administradores nos casos previstos em lei ou no contrato.
§ 1o A deliberação em assembléia será obrigatória se o número dos sócios for superior a dez.
§ 2o Dispensam-se as formalidades de convocação previstas no § 3o do art. 1.152, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do dia.
§ 3o A reunião ou a assembléia tornam-se dispensáveis quando todos os sócios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas.
§ 4o No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os administradores, se houver urgência e com autorização de titulares de mais da metade do capital social, podem requerer concordata preventiva.
§ 5o As deliberações tomadas de conformidade com a lei e o contrato vinculam todos os sócios, ainda que ausentes ou dissidentes.
§ 6o Aplica-se às reuniões dos sócios, nos casos omissos no contrato, o disposto na presente Seção sobre a assembléia.
Art. 1.078. A assembléia dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez por ano, nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de:
I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de resultado econômico;
II - designar administradores, quando for o caso;
III - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 
Da análise sistemática dos dispositivos legais acima reproduzidos, verifica-se que os sócios, em reunião ou assembléia, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, devem, dentre outras coisas: tomar as contas dos administradores e aprová-las, se for o caso; deliberar sobre o balanço patrimonial e sobre o resultado econômico, estabelecendo o modo de sua remuneração, o que inclui, evidentemente, a deliberação sobre a distribuição ou não de juros sobre o capital próprio no período.
Melhor explicando: a deliberação a respeito de pagamento ou crédito de JSCP deve ser tomada na 1ª assembléia ou reunião após o encerramento do exercício social (art. 1.078 da Lei nº 10.406/2002 Código Civil). Ou seja, deve constar da ata da 1ª assembléia ou reunião realizada até 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício a deliberação a respeito de distribuição de juros sobre o capital próprio (JSCP). Ressalte-se que é o efetivo pagamento (desembolso financeiro) que poderá ocorrer em exercícios futuros, mas não a deliberação sobre a distribuição de JSCP e a efetiva escrituração dos juros na contabilidade, que deverá ocorrer no próprio exercício.
(...)
Portanto, ao contrário do que alega o interessado, os dispositivos legais, acima mencionados, interpretados conjuntamente, limitam temporalmente a determinação de juros sobre o capital próprio sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores.
O interessado alega que não teria existido ofensa ao regime de competência, já que a análise dos artigos 177 e 187 da Lei nº 6.404/1976 e do art. 251 do RIR/2009 revela que devem ser escrituradas as despesas pagas ou incorridas, referentes ao período de apuração.
Afirma que os juros sobre o capital próprio somente passaram a existir a partir do momento em que os sócios ou acionistas definiram sua aprovação e seu pagamento; que este é o período de competência, momento no qual é gerada uma obrigação para a empresa e um direito creditório aos sócios e acionistas; que, antes disso, não há que se falar de juros sobre o capital próprio, mas, sim, de resultados positivos que podem ser aplicados indistintamente na manutenção e desenvolvimento da empresa ou pagos aos sócios como remuneração de seu investimento.
Aduz que, considerando que no presente caso o pagamento dos juros sobre o capital próprio foram registrados e as respectivas despesas foram deduzidas no próprio ano calendário de 2009 em que incorreram, dever-se-ia reconhecer a regularidade do procedimento fiscal adotado, o qual teria sido praticado em estrita observância ao regime de competência.
O interessado parte de uma premissa equivocada. Defende que não haveria impedimento legal para que os sócios ou acionistas, em qualquer momento, pudessem deliberar e definir a aprovação de distribuição e pagamento de juros sobre o capital próprio. Em outras palavras, poderiam os sócios ou acionistas, como ocorreu, em Assembléias nos anos de 2009 e 2010, deliberar sobre a distribuição de juros sobre o capital próprio referentes a fatos verificados nos anos de 2000 a 2003. Data venia, tal entendimento não encontra amparo legal.
Se não foram observadas as regras societárias, não cabe o benefício da dedutibilidade fiscal.
Como abordado anteriormente, a deliberação a respeito de pagamento ou crédito de JSCP não pode ocorrer em qualquer momento. Deve ser tomada na 1ª assembléia ou reunião após o encerramento do exercício financeiro (art. 1.078 da Lei nº 10.406/2002 Código Civil).
(...)
O procedimento adotado pelo interessado, qual seja, de apurar JSCP sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores inobserva o regime de competência.
O artigo 9º da Lei nº 9.249/1995, a seguir transcrito, que disciplina a dedução dos JSCP na apuração do lucro real, artigo esse reproduzido pelo artigo 347 do RIR/99, sendo ambos consignados como fundamento legal do lançamento, é norma tributária concessiva de faculdade, que autoriza o interessado a deduzir, da base de cálculo do IRPJ e da CSLL em determinado ano calendário, despesas de JSCP incidentes sobre o Patrimônio Líquido, consoante limites e condições que fixa.
(...)
Por força desse comando legal, o interessado teve, então, direito ao exercício, em cada ano calendário do período de 2000 a 2003, da faculdade de deduzir despesas com juros sobre o capital próprio (JSCP), que deveriam ter sido deliberados pelos sócios na forma do art. 1.078 da Lei nº 10.406/2002, antes mencionado, na apuração do lucro real de cada ano.
Todavia, optou por não exercer a referida faculdade, tendo procedido à dedução em 2009, o que veio dar causa à glosa objeto do presente lançamento.
Portanto, in casu, se, em 2009/2010, decidiu-se creditar aos sócios JSCP incidentes sobre PL de anos anteriores (2000 a 2003), decisão esta totalmente em desconformidade, como já mencionado, com o art. 1.078 da Lei nº 10.406/2002, a mesma não poderá ter efeitos para fins fiscais. Isto porque, se fosse cumprida a legislação societária, e os sócios deliberassem, no devido momento (1ª assembléia ou reunião após o encerramento de cada exercício financeiro), sobre a distribuição de JSCP, tais despesas teriam sido incorridas em anos anteriores (2000 a 2003), e não em 2009. Portanto, há uma clara inobservância ao regime de competência, pois o interessado, ao descumprir norma societária, �deslocou�, artificialmente, despesas de um ano para outro ano. Tal procedimento, no meu modo de ver, fere o regime de competência.
A faculdade de pagamento ou crédito de JSCP a acionista ou sócio deve ser exercida no devido momento, sendo que, em se tratando de determinado ano calendário, há que se admitir, ao contrário do pretendido pelo interessado, que se restrinja aos juros incidentes sobre o PL do ano, e não de juros incidentes sobre PL de anos anteriores, respeitando-se, assim, o regime de competência.
(...)
O interessado alega que, apesar de ter havido pagamento de juros sobre o capital próprio apurado sobre contas de patrimônio líquido de períodos anteriores, inexistiu pagamento em duplicidade, que apurou o valor passível de pagamento a título de juros sobre o capital próprio de cada ano calendário apenas e tão somente uma vez, mediante a aplicação da TJLP sobre as contas de patrimônio líquido de cada ano.
Impende ressaltar que tal argumento, mesmo que seja comprovado, é irrelevante.
Ainda que não tenha havido pagamento em duplicidade, o fato é que houve preclusão temporal de um direito. Isto porque, o não exercício da faculdade em questão, prevista no art. 9º da Lei nº 9.249/1995, pelo interessado, nos anos calendários de 2000 a 2003, ensejou a preclusão temporal do direito de fazê-lo, por decurso do prazo concedido para seu exercício.
Ainda, o não exercício da faculdade de dedução de despesas de JSCP dos anos calendários de 2000 a 2003, como ocorrido no presente caso, configura renúncia ao direito de exercício então disponível. A lei não autoriza exercê-lo em 2009.
Com base nos argumentos apresentados, que comprovam a qualidade e pertinência da decisão recorrida, entendo como procedente o lançamento de IRPJ efetuado pela autoridade fiscal, bem assim aquele reflexo, efetuado em razão da CSLL.
À guisa de conclusão, e com esteio em tudo o que foi demonstrado, penso que ser incabível a deliberação de juros sobre capital próprio em relação a exercícios anteriores ao da deliberação, posto que os princípios contábeis, a legislação tributária e societária rejeitam tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competência, seja pela apropriação de despesas em exercício distinto daquele que as ensejou.
Creio que há, ao contrário do que alega a Recorrente, regras expressas e limites temporais que regem a matéria, razão pela qual o não exercício da faculdade conferida pela lei implica renúncia e preclusão de direito, até porque parece razoável que os direitos, notadamente aqueles de que resultam efeitos tributários, não podem ser exercidos a qualquer tempo, mediante simples e pura liberalidade do interessado.
Por fim, diz a Recorrente ser incabível a incidência de juros de mora sobre a multa de ofício, por ausência de dispositivo legal.
Contudo, parece-me induvidoso que a multa de ofício integra o conceito de obrigação tributária esposado pelo artigo 113 do Código Tributário Nacional. 
Como é cediço, o conceito de crédito tributário no Brasil engloba tributo e multa, como expressamente estabelece o artigo 43 da Lei n. 9430/96:
Art.43.Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.
Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento. (grifamos)
Artigo 5o, §3º, da Lei n. 9.430/96. As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia-SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do pagamento. (grifamos)
No mesmo sentido, impõe o Código Tributário Nacional que:
Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta Lei ou em lei tributária. (grifamos)
Do exposto podemos concluir que há disposição expressa para a cobrança de juros sobre multas, porque incluídas no conceito de crédito tributário, e que a taxa aplicável à espécie é a referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia � SELIC.
Esse também é o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme se observa da ementa a seguir transcrita (AgRg no REsp 1335688/PR � DJe de 10/12/2012):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ.
1. Entendimento de ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ no sentido de que: "É legítima a incidência de juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o crédito tributário." (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010. (grifamos)

Ante o exposto, CONHEÇO do Recurso e, no mérito, NEGO-LHE provimento.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Roberto Caparroz de Almeida - Relator
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Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em negar
provimento ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado.
Vencido(a)s o(a)s Conselheiro(a)s Rafael Correia Fuso, Luiz Fabiano Alves Penteado ¢ Joao
Carlos de Lima Junior. Farao declaracao de voto os Conselheiros Rafael Correia Fuso e Joao
Carlos de Lima Jimior.

(documento assinado digitalmente)

Francisco de Sales Ribeiro de Queiroz - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Roberto Caparroz de Almeida - Relator

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Francisco de Sales
Ribeiro de Queiroz, Marcelo Cuba Neto, Roberto Caparroz de Almeida, Jodo Carlos de Lima
Junior, Rafael Correia Fuso e Luis Fabiano Alves Penteado.

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo com a exigéncia de recolhimento do Imposto
sobre a Renda de Pessoa Juridica (IRPJ), relativo ao ano-calendario de 2009, no valor de RS
57.500.000,00, acrescido da multa de oficio de 75% e juros de mora, com crédito tributario
total de R$ 116.270.750,00, além de Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido — CSLL,
relativa ao ano calendario de 2009, no valor de R$ 20.700.000,00, acrescido da multa e juros
de mora, com crédito tributario total de R$ 41.857.470,00.

O langamento tem como fundamento a legislagdo tributaria, que ndo admite a
deducao de despesas de juros sobre o capital proprio (JSCP) referente a periodos anteriores.

A agdo fiscal foi iniciada com base no Mandado de Procedimento Fiscal —
MPF n° 07.1.85.00-2012-00619-4 e verificou que os juros sobre o capital proprio (JSCP)
langados no valor de R$ 230.000.000,00, na linha 42 das fichas 06A ¢ 07A, da DIPJ 2010 (ano-
calendario 2009) referem-se a periodos de apuragdo anteriores, especificamente as posigoes do
Patrimonio Liquido nos anos de 2000 a 2003.

Segundo consta do Termo de Verificagao Fiscal:

A distribui¢do dos referidos JSCP foi registrada em duas atas de
reunido das socias-quotistas, com datas de 28/08/2009 e
29/01/2010 (fls. 153 a 156 — RESP TIF 01 ATAS JSCP - DOC
06). A seguir, apresenta-se um resumo dos valores que foram
estabelecidos nessas duas atas e demonstrados na memoria de
calculo da contribuinte;
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ATA DE 28/08/2009
Ano dfigjggnomo Valor utilizado do JSCP (RS)
2000 £4%683 000,004
2002 #5543 248,000,004+
2003 £5%101.069.000,00%**
TOTAL £5%145.000.000,00%**
ATA DE 29/01/2010

Ano do Patrimonio | v,y ytilizado do JSCP (RS)
Liquido
2002 #5572 408.000,00%+*
2001 #5£12,502,000,00%**
TOTAL #5585 000.000,00%+*

TOTAL DOS JSCP DE PERIODOS ANTERIORES (R$)

*#%230.000.000,00%**

No Lalur do ano-calendario de 2009 (fls. 173 a 261 - RESP TIF
01 LALUR DOC 09) ndo foi encontrada adi¢do do valor de RS
230.000.000,00 acima demonstrado, tendo a contribuinte
informado, em resposta ao Termo de Inicio de Procedimento
fiscal (fls. 03 a 06, item 10 - TIF0I), que esse valor foi
efetivamente por ela considerado dedutivel no ano-calendario de
2009 (fls. 07 a 08 item 10 - RESP TIF 0]
ESCLARECIMENTOS).

A fiscalizagdo também apurou que os juros sobre o capital proprio (JSCP)
langados no valor de R$ 230.000.000,00 foram utilizados para fins de deducdo da base de
calculo da CSLL, posto que foram contabilizados como despesas (conforme DIPJ 2010 e
langamentos contabeis efetuados) e que, por isso, coube adicionar de oficio o valor de R$
230.000.000,00 a base de calculo da CSLL do ano-calendario de 2009.
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Intimado do auto de infragdo, o Recorrente apresentou impugnagdo em 27 de
novembro de 2012, acompanhada de documentos, na qual, em sintese, alegou que:

1. Foram observados os limites de dedutibilidade previstos na
legislacdo, nao havendo base legal para justificar a glosa fiscal;

2. Deduziu, no ano calendario de 2009, juros sobre o capital
proprio no valor de R$ 230.000.000,00, conforme planilha
anexa, apurados mediante a aplicacdo da TJLP sobre as contas
de patrimonio liquido de 2000 a 2003, obedecendo ao limite de
50% do lucro acumulado até o ano de 2008 e do lucro ajustado
do ano da efetiva aprovagao e do crédito, isto é, 2009,

3. Inexiste previsdo legal expressa com limitagdo de apuragdo de
Jjuros sobre o capital proprio sobre contas de patrimoénio liquido
de periodos anteriores;

4. O periodo de competéncia dos juros sobre o capital proprio
ndo pode ser outro sendo aquele em que é definido o seu
pagamento,

5. Se a empresa deixa de pagar juros sobre o capital proprio em
determinado periodo, em virtude de op¢do negocial discutida
pelos socios, esse ndo deixa de ser um direito dos acionistas, que
podem vir a receber tais juros, caso a situagdo financeira da
empresa permita; os juros sobre o capital proprio, tendo a
mesma natureza dos dividendos, podem ser pagos com relagdo a
contas de  patriménio  liquido  anteriores,  conforme
Jjurisprudéncia que reproduz,

6. Ndo houve pagamento de juros sobre o capital proprio em
duplicidade;

7. Ndo se pode aplicar juros de mora sobre a multa de oficio.

Em sessdo realizada no dia 29 de janeiro de 2013, a 1* Turma da DRJ no Rio
de Janeiro, por unanimidade de votos, negou provimento a Impugnagdo para manter
integralmente as exigéncias do IRPJ e da CSLL consubstanciadas nos autos de infragao,
acrescidos de multa de oficio de 75% e dos juros de mora.

As Ementas a seguir reproduzem o entendimento daquela instidncia de
julgamento:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA
JURIDICA IRPJ

Ano-calendario: 2009

JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO. FACULDADE. NAO
EXERCICIO. RENUNCIA AO DIREITO 4 DEDUTIBILIDADE.
DEDUCAO EM ANOS POSTERIORES. VEDACAO.

O pagamento ou crédito de juros sobre capital proprio JSCP a
acionista ou socio é faculdade concedida pela lei, para ser
exercida no devido momento (1 assembleia ou reunido apos o
encerramento de cada_ exercicio financeiro),  estando a
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dedutibilidade das despesas financeiras correspondentes
limitada aos juros (TJLP) incidentes sobre o patrimonio liquido
do ano da referida apuracdo. O ndo exercicio da mencionada
faculdade em determinado ano calendario configura renuncia ao
beneficio e enseja a preclusdo temporal que impede a deducdo
dos JSCP em anos posteriores. Assim, ¢ vedada a dedugdo, na
apuragdo do lucro real do ano, de JSCP incidentes sobre
patrimonio liquido de anos anteriores.

CSLL. LANCAMENTO REFLEXO.

Aplica-se ao langamento reflexo o mesmo tratamento dispensado
ao langcamento principal, em razdo da relagdo de causa e de
efeito que os vincula.

MULTA DE OFICIO. INCIDENCIA DE JUROS DE MORA.

A multa de oficio integra a obrigagdo tributaria principal e, por
conseguinte, o crédito tributario, sendo legitima a incidéncia de
Jjuros de mora.

Impugnacgdo Improcedente

Crédito Tributario Mantido

O Contribuinte foi intimado da decisdao da Delegacia de Julgamento do Rio
de Janeiro em 18 de fevereiro de 2013 e, em 05 de marco de 2013, juntou documentos e
interpos Recurso Voluntario, alegando, em sintese, que:

1. Calculou os juros mediante a aplica¢do da TJLP pro rata die
para o periodo compreendido entre 1° de janeiro e a data do
evento, considerando o patrimonio liquido de referido intervalo
temporal;

2. Para os eventos que implicaram aumento do patrimonio
liqguido (p. e. constituicio de reserva), calculou os juros
mediante a aplica¢do da TJLP pro rata die para o periodo
compreendido entre a data do evento e 31 de dezembro,
considerando também patrimonio liquido de referido intervalo
temporal;

3. Para fins de cdlculo, foram considerados todos os eventos que
implicaram muta¢do do patrimonio liqguido no periodo
considerado;

4. Apurou valores passiveis de pagamento a titulo de juros sobre
o capital proprio e, entdo deliberou o valor que seria
efetivamente pago a suas socias;

5. O valor total passivel de remessa calculado sobre as contas de
patrimonio liquido dos anos-calendario de 2000 a 2003
corresponde a R$ 477.448.417,45, sendo que deliberou e
contabilizou em 2009 o valor de R$ 230.000.000,00, o qual
corresponde, exatamente, ao valor deduzido para fins de
apuragdo do lucro real;
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6. Demonstrou como procedeu a apurag¢do dos juros sobre o
capital proprio, apura¢do esta que, por ter sido efetuada com
base no caput do artigo 9° da Lei n° 9.249/95, evidencia a
observincia dos comandos legais sobre o tema a permitir a
dedutibilidade dos valores pagos a tal titulo para fins fiscais,

7. Faz jus a dedugdo do valor integral registrado a titulo de
Jjuros sobre o capital proprio para fins de apuragdo do lucro real
e da base de calculo da CSLL do ano-calendario de 2009, pois:

a) Os juros sobre o capital proprio no valor de RS$
230.000.000,00 foram corretamente apurados mediante a
aplicagdo da TJLP sobre as contas de patrimonio liquido da
sociedade,

b) Que esses juros foram individualizadamente pagos aos socios
da Recorrente;

¢) Observou o limite correspondente a 50% do lucro do ano de
2009 para o pagamento dos JCP.

8. Nao existe dispositivo legal veiculando qualquer limitag¢do
quanto a possibilidade de efetuar-se a apuragdo de juros sobre o
capital proprio calculado sobre contas de patrimonio liquido de
periodos anteriores;

9. O artigo 9°da Lei n° 9.249/95 da ao contribuinte a faculdade
de pagar ou creditar juros sobre o capital proprio a seus socios
sobre contas do patriménio liquido e determina que esse valor
pode ser tratado como despesa dedutivel para fins fiscais no
momento de seu pagamento ou crédito,

10. Ndo ha limitagdo temporal ao computo de juros apurados
sobre contas de patriménio liquido de periodos anteriores em
anos posteriores;

11. O §1° do artigo 9° da Lei n° 9.249/95, traz apenas uma
limitagdo quantitativa para o pagamento dos juros sobre o
capital proprio, contudo ndo faz qualquer limitagdo ao
pagamento relativo a aplicagdo da TJLP sobre as contas de
patrimonio liquido de periodos anteriores;

12. Os artigos 1.071, 1.072 e 1.078 do Codigo Civil determinam
as materias que dependem da deliberagdo de socios de
sociedades empresarias limitadas; a forma pela qual as
deliberacoes de socios devem ser tomadas em reunides e
assembleias e o periodo em que tais reunides e assembleias
devem ser realizadas para a tomada de deliberagoes,

13. Os artigos do Codigo Civil mencionados ndo trazem
expressa limitagdo temporal ao computo de juros apurados
sobre contas de patrimonio liquido de periodos anteriores em
anos posteriores para fins fiscais;

14. Ndo ha disposi¢do no sentido de que a deliberagdo dos
socios, pelo ndo-pagamento ou crédito de juros sobre o capital
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proprio ao final de determinado exercicio ensejaria a renuncia
dessa faculdade nos proximos exercicios;

15. Ndo se pode afirmar, com base nos dispositivos legais
societarios do Codigo Civil, que a Recorrente teria renunciado
ao seu direito de pagamento ou crédito de juros relativos aos
anos de 2003 a 2007 pelo simples fato de ndo té-los deliberado
ao final dos respectivos exercicios,

16. Com base nos principios da livre iniciativa e da autonomia
da vontade, decidiu em assembleias pelo ndo pagamento ou

crédito de juros a socios e acionistas nos anos-calendario de
2003 a 2007.

17. Ndo renunciou seu direito facultado em lei de apurar e
distribuir valores de juros sobre capital proprio desses periodos,
apenas optou por fazé-lo em momento posterior,

18. A norma que regula a dedutibilidade dos valores em questdo
ndo estabelece o momento em que se devam pagar os juros,
apenas estabelece como devem ser calculados e os limites a
serem observados para a dedugdo dos valores pagos ou
creditados;

19. Apurou corretamente os tributos devidos para cada um dos
anos-calendario de 2000 a 2003, tendo apurado fatos geradores
e bases de calculo de forma independente nos respectivos
exercicios, razdo pela qual ndo ha que se falar em
descumprimento do principio da autonomia dos exercicios
financeiros;

20. Os juros sobre o capital proprio calculados com base nas
contas de patrimonio liguido de 2000 a 2003 foram aprovados
pelos socios da Recorrente e pagos em relagdo ao ano-
calendario de 2009, de forma que sua dedugdo para fins de
apuragdo da base de calculo do IRPJ e da CSLL nesse periodo
esta em estrita observancia da legislacgdo fiscal;

21. As Instrucoes Normativas da Receita Federal n. 11/96 e n.
41/98, ndo trazem vrestricio a ado¢do, como base para
determinag¢do dos juros sobre o capital proprio, de contas de
patrimonio liquido de periodos anteriores;

22. Os juros sobre o capital proprio somente passam a existir a
partir do momento em que os socios ou acionistas definem sua
aprovagdo e seu pagamento. Antes disso, ha resultados positivos
que podem ser aplicados indistintamente na manuten¢do e
desenvolvimento da empresa ou pagos aos socios como
remuneracdo de seu investimento;

23. O artigo 202, § 4° da Lei 6.404/76 traz exce¢do a
obrigatoriedade do pagamento do dividendo em situacoes nas
quais nas quais a situa¢do financeira da companhia ndo permitir
tal tipo de dispéndio;
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24. A empresa pode deixar de pagar os dividendos para ndo
prejudicar sua situagdo financeira, mas o recebimento desses
valores ndo deixa de ser um direito ao acionista, que pode vir a
recebé-los em caso de melhora da situagdo financeira da
companhia. Essa logica é ndo so aplicada a dividendos, mas
tainbém aos juros sobre o capital proprio e a todas as eventuais
formas de remuneragdo de capital;

25. Os juros sobre o capital proprio, tendo a mesma natureza
Jjuridica dos dividendos de remunerac¢do de capital, podem ser
pagos com relagdo a contas de patrimonio liquido anteriores;

26. Apurou o valor passivel de pagamento a titulo de juros sobre
o capital proprio de cada ano-calenddrio apenas uma vez,
mediante a aplicagdo da TJLP sobre as contas de patrimonio
liquido de cada ano;

27. E impossivel a incidéncia de juros de mora sobre multa de
oficio aplicada pelas autoridades fiscais, tendo em vista que o
artigo 61 da Lei n°9.430/96 ¢é expresso no sentido de que apenas
os debitos decorrentes de tributos e contribuicoes sdo
atualizaveis.

Por fim, requereu a reforma da decisdo recorrida para que seja reconhecida a
total regularidade do calculo dos juros sobre o capital proprio registrados no ano-calendario de
2009 e, caso ndo for este o entendimento, que seja reconhecida a impossibilidade da exigéncia
de juros de mora sobre a multa de oficio aplicada sobre os créditos tributarios em cobranga.

Colaciona, ainda, doutrina e jurisprudéncia.
Os autos foram encaminhados ao CARF para apreciagdo e julgamento.

Este ¢ o relatério.

Voto

Conselheiro Roberto Caparroz de Almeida, Relator
O Recurso ¢ tempestivo e atende aos requisitos legais, por isso o conheco.

A discussdo que se traz aos autos basicamente se resume a matéria de direito,
visto que ndo ha contestagao acerca dos montantes pagos ou creditados a titulo de juros sobre o
capital proprio nem tampouco sobre a sistematica de calculo da TJLP ou dos limites
estabelecidos na Lei n. 9.249/95.

A questdo essencial aqui debatida versa sobre a possibilidade de se pagar ou
creditar juros sobre o capital proprio relativo a periodos anteriores, dada a suposta faculdade e
consequente liberdade de opg¢do que teria a Contribuinte, ante a inexisténcia de expressa
vedacao legal.
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No intuito de enfrentarmos o tema torna-se necessario discorrer, ainda que
brevemente, sobre a figura dos juros sobre o capital proprio, nos termos da Lei n. 9.249/95 e de
todo o arcabougo normativo que cerca a matéria.

O conceito de juros sobre o capital proprio decorre do artigo 9° da Lei n.
9.249/95, com 2 redag@o dada pela Lei n. 9.430/96:

Art. 9° A pessoa juridica podera deduzir, para efeitos da
apuragdo do lucro real, os juros pagos ou creditados
individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a titulo de
remuneragdo do capital proprio, calculados sobre as contas do
patrimonio liquido e limitados a variagdo, pro rata dia, da Taxa
de Juros de Longo Prazo TJLP.

$1° O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicionado
a existéncia de lucros, computados antes da deduc¢do dos juros,
ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em montante igual
ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem pagos ou
creditados.(Redagdo dada pela Lei n° 9.430, de 1996)

$ 2° Os juros ficardo sujeitos a incidéncia do imposto de renda
na fonte a aliquota de quinze por cento, na data do pagamento
ou crédito ao beneficiario.

$ 3° 0 imposto retido na fonte sera considerado:

1 — antecipacdo do devido na declaragdo de rendimentos, no
caso de beneficidrio pessoa juridica tributada com base no lucro
real;

Il — tributagdo definitiva, no caso de beneficiario pessoa fisica
ou pessoa juridica ndo tributada com base no lucro real,
inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4°;

§ 4° (Revogado pela Lei n° 9.430, de 1996)

$ 5% No caso de beneficiario sociedade civil de prestagdo de
servigos, submetida ao regime de tributa¢do de que trata o art.
1° do Decreto-Lei n° 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o
imposto podera ser compensado com o retido por ocasido do
pagamento dos rendimentos aos socios beneficidrios.

$ 6° No caso de beneficidario pessoa juridica tributada com base
no lucro real, o imposto de que trata o § 2° podera ainda ser
compensado com o retido por ocasido do pagamento ou crédito
de juros, a titulo de remunerag¢do de capital proprio, a seu
titular, socios ou acionistas.

$ 7° O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa juridica,
a titulo de remuneragdo do capital proprio, podera ser imputado
ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei n° 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, sem prejuizo do disposto no § 2°.

$ 8° Para os fins de calculo da remuneragdo prevista neste
artigo, ndo serd considerado o valor de reserva de reavaliagdo
de "bens ou “direitos' “da pessoa juridica, exceto se esta for
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adicionada na determinagdo da base de cdlculo do imposto de
renda e da contribuicdo social sobre o lucro liquido.

A leitura do dispositivo legal nos permite, de plano, tragar as principais
caracteristicas dos juros sobre o capital proprio, a saber:

a) Trata-se de faculdade, que, como tal, podera ser exercida pela empresa
mediante deliberacao dos socios;

b) O pagamento ou creditamento deve ser individualizado, em favor dos
socios;

c) Possui limites quanto ao montante dos valores pagos ou creditados;

d) Obedecem a variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo
TJLP;

e) Sofrem a incidéncia do IR Fonte, a aliquota de 15%.

Como visto, a Recorrente alega que deduziu, no ano calendario de 2009,
juros sobre o capital proprio no valor de R$ 230.000.000,00, apurados mediante a aplicagao da
TJLP sobre as contas de patrimdnio liquido de 2000 a 2003, obedecendo ao limite de 50% do
lucro acumulado até o ano de 2008 e do lucro ajustado do ano da efetiva aprovagao do crédito.
Diz que os juros sobre o capital proprio possuem a mesma natureza dos dividendos e, por forga
disso, podem ser pagos em periodos posteriores.

Aduz, ainda, que o artigo 9° da Lei n° 9.249/1995 confere-lhe a faculdade de
pagar ou creditar juros sobre o capital proprio a seus sécios sobre contas do patrimonio liquido
e determina que esse valor possa ser tratado como despesa dedutivel para fins fiscais no
momento de seu pagamento ou crédito. Assim, defende que ndo haveria qualquer limitacao
temporal, apenas quantitativa (§ 1° do art. 9°), ao computo de juros apurados sobre contas de
patrimonio liquido de periodos anteriores, inclusive nas Instrucdes Normativas exaradas pela
Receita Federal do Brasil.

Portanto, sera a partir dessas premissas que deveremos analisar o alcance ¢ a
aplicacdo da faculdade prevista no artigo 9° da Lei n° 9.249/1995, bem assim a possibilidade
de se pagar ou creditar juros sobre o capital proprio em relacdo a periodos anteriores ao da
deliberagao societaria.

No que tange a alegada auséncia de prazo nas Instru¢des Normativas da
Receita Federal do Brasil que tratam do tema, entendo que ndo assiste razdo a Recorrente, visto
que o artigo 29 da IN n. 11/96 expressamente determina que, para efeitos da apuragao do lucro
real, os juros sobre o capital proprio deverdo seguir o regime de competéncia:

Instrucdo Normativa n® 11/1996

Art. 29. Para efeito de apuracdo do lucro real, observado o
regime de competéncia, poderdo ser deduzidos os juros pagos
ou creditados individualizadamente a titular, socios ou
acionistas, a titulo de remunera¢do do capital proprio,
calculados sobre as contas do patrimonio liquido e limitados a
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variagdo, pro rata dia, da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP.
(grifamos)

No mesmo sentido, o artigo 1° da Instru¢do Normativa n. 41/98 considera
como creditado o valor dos juros sobre o capital proprio quando a despesa for registrada na
escrituragdo contabil da empresa, em contrapartida a conta ou subconta de seu passivo exigivel,
representativa de direito de crédito do sécio.

Art. 1° Para efeito do disposto no art. 9° da Lei n° 9.249, de 26
de dezembro de 1995, considera-se creditado,
individualizadamente, o valor dos juros sobre o capital proprio,
quando a despesa for registrada, na escrituragdo contabil da
pessoa juridica, em contrapartida a conta ou subconta de seu
passivo exigivel, representativa de direito de crédito do socio ou
acionista da sociedade ou do titular da empresa individual.

E a exigéncia da escrituracdo no regime de competéncia pode ser
expressamente encontrada no artigo 4° da referida norma:

Art. 4° Na hipotese de beneficiario pessoa juridica o valor dos
juros creditados ou pagos deve ser escriturado como receita,
observado o regime de competéncia dos exercicios.

Ressalte-se, alids, que o registro das mutagdes patrimoniais pelo regime de
competéncia ¢ a regra geral do sistema tributdrio para as empresas, de modo que deverd ser
observada na interpretagao das normas contabeis, societarias e tributarias relativas as pessoas
juridicas, inclusive aquelas cuja roupagem juridica seja a das sociedades andnimas.

Se, para fins tributarios, as instrugdes normativas cotadas estabelecem a
escrituracdo dos juros sobre o capital proprio pelo regime de competéncia, cabe-nos indagar
qual o tratamento dispensado ao tema pelas normas contabeis e societarias.

Com efeito, no campo da Contabilidade o principio da competéncia possui
plena eficacia, além de ser vinculante, ante a competéncia privativa do Conselho Federal de
Contabilidade, que o definiu no artigo 9° da Resolu¢do CFC n. 750/93, com a redagio que lhe
foi dada pela Resolu¢ao CFC n. 1.282/2010, verbis:

Art. 9° O Principio da Competéncia determina que os efeitos das
transagoes e outros eventos sejam reconhecidos nos periodos a
que se referem, independentemente do recebimento ou
pagamento.

Paragrafo unico. O Principio da Competéncia pressupoe a
simultaneidade da confronta¢do de receitas e de despesas
correlatas. (Redag¢do dada pela Resolu¢ao CFC n°. 1.282/10)

(grifamos)

A simples leitura do dispositivo nos permite concluir, sem margem para
davidas, que o tratamento previsto nas normas contabeis para os juros sobre o capital proprio
deve obedecer ao regime de competéncia, que serve como limite temporal para as respectivas
escrituragdes.

Mas-nao € 0.
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Cabe, por fim, perquirir o entendimento das normas societarias sobre o tema,
que, na esteira do raciocinio até aqui desenvolvido, corrobora integralmente a observancia do
regime do competéncia para o pagamento ou creditamento dos juros sobre capital proprio,
como se pode depreender dos artigo 177, da Lei n. 6.404/76:

Art. 177. A escrituragdo da companhia sera mantida em
registros permanentes, com obediéncia aos preceitos da
legislacdo comercial e desta Lei e aos principios de
contabilidade geralmente aceitos, devendo observar métodos ou
critérios contdabeis uniformes no tempo e registrar as mutagoes
patrimoniais segundo o regime de competéncia. (grifamos)

Assim, entendo que a regra geral do regime de competéncia deve ser aplicada
automaticamente, enquanto que as excegdes, porventura existentes, carecem de expressa
autorizagao legal.

Ainda em rela¢do ao tema, convém lembrar que a Receita Federal do Brasil
ja se manifestou, em duas ocasides, sobre a necessidade do regime de competéncia para o
pagamento ou creditamento dos juros sobre o capital proprio, bem assim pela vedacdo do
computo de exercicios anteriores, conforme Solu¢des de Consulta a seguir transcritas:

SOLUCAO DE CONSULTA N° 63, de 24 de Abril de 2001
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
EMENTA: JUROS SOBRE CAPITAL PROPRIO.

Sob pena de infringir o regime de competéncia previsto na
legislagcdo propria, é vedado a pessoa juridica computar em um
exercicio o montante dos juros sobre capital proprio de periodos
anteriores. (grifamos)

(&

SOLUCA~O DE CONSULTA N° 32, de 27 de Janeiro de 2010
ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ

EMENTA: JUROS SOBRE O CAPITAL PROPRIO.
DEDUTIBILIDADE. REGIME DE COMPETENCIA.

A observincia do regime de competéncia é condi¢do para a
dedutibilidade dos  juros  pagos ou creditados
individualizadamente a titular, socios ou acionistas, a titulo de
remunerac¢do do capital proprio, calculados sobre as contas do
patrimonio liquido. (grifamos)

Por 6bvio que a questdo dos juros sobre o capital proprio transborda a
simples andlise e constatacdo do descumprimento do regime de competéncia.

Isso porque outro ponto relevante para o deslinde da questdao diz respeito a
faculdade que tem o Contribuinte em deliberar sobre o pagamento ou creditamento dos juros
sobre o capital proprio no momento pertinente, e as inegaveis consequéncias do ndo exercicio
dessa prerrogativa.
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Aqui caberia indagar se a auséncia de deliberagdo implica renuncia ou
preclusdao de um direito ou, alternativamente, apenas o diferimento dessa prerrogativa, como
alega a Recorrente.

Neste ponto cabe apresentar a abalizada licido de Edmar Oliveira Andrade
Filho':

(...) € impossivel, do ponto de vista logico e juridico, a
imputagdo, a exercicios passados, dos efeitos produzidos por
uma decisdo societaria atual porque o Balanco, depois de
aprovado pelos socios ou acionistas, constitui ato juridico
perfeito e que so0 pode ser validamente modificado se
demonstrada a anterior ocorréncia de erro, dolo ou simulacdo.

Se as pessoas que detinham competéncia para deliberar sobre o
pagamento dos juros ndo o fizeram e aprovaram as
demonstragoes financeiras sem que tal obrigacdo fosse
considerada, parece fora de duvida que elas renunciaram a
faculdade prevista em lei.

Em  decorréncia dessa renuncia e considerando que
demonstragoes contdabeis, depois de aprovadas pelos socios ou
acionistas sdo consideradas "ato juridico perfeito”, impoe-se a
conclusdo de que elas so podem ser modificadas em caso de
erro, dolo ou simulacdo.

Convém ressaltar que a opinido acima apresentada encontra eco majoritario
na boa doutrina contabil e tributaria. E também o entendimento, entre outros, de Hiromi
Higuchi e Celso Hiroyiuki Higuchi, in Imposto de Renda das Empresas: Interpretagdo e
Prtica*:

(..) a contabilizagdo no periodo-base correspondente ¢é
condi¢do para a dedutibilidade dos juros sobre o capital proprio
por tratar-se de opgdo do contribuinte. Sem o exercicio da opg¢do
de contabilizar os juros ndo hd despesa incorrida. E diferente de
Jjuros calculados sobre o empréstimo de terceiro porque neste hd
despesa incorrida, ainda que os juros sejam contabilizados s6 no
pagamento. (grifamos)

E foi justamente essa a fundamentagdo utilizada pela autoridade langadora, o
que demonstra a correcdo dos langamentos efetuados:

Em resumo, se ndo foi regularmente materializada a opg¢do da
contribuinte no momento correto, mediante a contabilizacdo da
despesa de juros sobre o capital proprio no periodo de sua
competéncia, qual seja, aquele tomado por base para a decisdo
de seu pagamento ou crédito aos socios (decisdo esta que é
tomada na Assembléia de Acionistas ou Reunido de Cotistas do
exercicio seguinte, com base no resultado do exercicio anterior),
ocorre uma preclusdo temporal, de forma que ndo é possivel

' ANDRADE FILHO, Edmar Oliveira. IRPJ e CSLL: Juros sobre o Capital Proprio calculado sobre a
Movimentagao do Patrimoénio Liquido 0s fatos e a consulta. Disponivel em:
<http://www!fiscosofticom.br/mainjndex.php?home=home_artigos&m=_&nx =&viewid=113124>.

?35aed.; Sao Paulo; Atlas)2010,po118
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validar a op¢do extemporanea pelo pagamento de juros sobre o
capital proprio de periodos anteriores.

Como ¢ cedico, os juros sobre o capital proprio representam a remuneracao
dos socios ou acionistas por conta dos investimentos feitos na sociedade, com natureza de juros
compensatorios, como bem destaca a decisdo recorrida, que, ademais, demonstra a necessidade
de se segreear as implicagoes dos juros sobre o capital proprio no ambito da legisla¢do
societaria e no ambito das normas que regulam a dedutibilidade fiscal, com esteio nos
ensinainentos de Edmar Oliveira Andrade Filho:

De fato, a remunera¢do do capital dos socios ou acionistas é
uma faculdade que depende apenas da decisdo formal deles
proprios por intermédio de deliberagdo tomada em Assembléia
de Acionistas ou Reunido de Quotistas, ou em virtude de
clausula estatutaria ou contratual existente. Esta faculdade é
garantida por um feixe de normas juridicas que constituem a
esfera particular de agoes das pessoas, em que as agcoes sdo
governadas pelos principios da livre iniciativa e da autonomia
da vontade, delimitados e orientados pelo ordenamento juridico.

()

Ha de se ter presente, todavia, que uma coisa é a possibilidade
juridica do pagamento dos juros e outra, completamente
diferente, é o tratamento fiscal que devera ser dispensado a tais
juros. De fato, a dedugdo dos juros sobre capital esta sujeita a
observdncia de limites quantitativos objetivos. (grifamos)

No que tange ao caso dos autos, a decisdo de origem faz minudente analise
dos fatos e circunstdncias que ensejaram a autuagdo, com o enfrentamento de todos os
principais pontos suscitados pelo Contribuinte, de modo que passo a transcrever tais
argumentos, os quais acolho integralmente, para os efeitos deste voto (grifos no original):

O interessado, conforme contrato social e consignado na DIPJ, é
uma sociedade empresaria limitada. No plano societario, a
sociedade limitada é regulada pelos artigos 1.052 a 1.087 da Lei
n? 10.406/2002 (Codigo Civil) e, supletivamente, pela Lei das
S/A..

Transcreve-se, a seguir, os dispositivos legais que tratam das
materias inerentes a sociedade empresaria limitada, que
dependem da deliberagdo dos socios.

Art. 1.071. Dependem da deliberagdo dos socios, aléem de outras
matérias indicadas na lei ou no contrato:

I - a aprovagdo das contas da administragdo;

Il - a designacdo dos administradores, quando feita em ato
separado,

111 - a destituicdo dos administradores,

3 Edmar Oliveira Andrade Filho, Imposto'de Renda‘das-Empresas;ed.cAtlas; 7% edigao, p. 274
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IV - 0 modo de sua remuneragdo, quando ndo estabelecido no
contrato,

V - a modifica¢do do contrato social;

VI - a incorporagdo, a fusdo e a dissolu¢do da sociedade, ou a
cessagdo do estado de liquidacdo;

VII - a nomeagdo e destituicao dos liquidantes e o julgamento
das suas contas;

VIII - o pedido de concordata.

Art. 1.072. As deliberagées dos socios, obedecido o disposto no
art. 1.010, serdo tomadas em reunido ou em assembléia,
conforme previsto no contrato social, devendo ser convocadas
pelos administradores nos casos previstos em lei ou no contrato.

§ 1° A deliberag¢do em assembléia serd obrigatoria se o nimero
dos socios for superior a dez.

§ 2° Dispensam-se as formalidades de convocagado previstas no §
3° do art. 1.152, quando todos os sécios comparecerem ou se
declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem do
dia.

§ 3° A reunido ou a assembléia tornam-se dispensdaveis quando
todos os socios decidirem, por escrito, sobre a matéria que seria
objeto delas.

§ 4° No caso do inciso VIII do artigo antecedente, os
administradores, se houver urgéncia e com autorizagdo de
titulares de mais da metade do capital social, podem requerer
concordata preventiva.

§ 5% As deliberagoes tomadas de conformidade com a lei e o
contrato vinculam todos os socios, ainda que ausentes ou
dissidentes.

§ 6° Aplica-se as reunides dos socios, nos casos omissos no
contrato, o disposto na presente Se¢do sobre a assembléia.

Art. 1.078. A assembléia dos socios deve realizar-se ao menos
uma vez por amno, nos quatro meses seguintes ao término do
exercicio social, com o objetivo de:

I - tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o
balango patrimonial e o de resultado economico,

11 - designar administradores, quando for o caso;
1II - tratar de qualquer outro assunto constante da ordem do dia.

Da andlise sistematica dos dispositivos legais acima
reproduzidos, verifica-se que o0s socios, em reunido ou
assembléia, nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do
exercicio social, devem, dentre outras coisas: tomar as contas
dos-administradores. e aprovad-las,.se for-o.caso; deliberar sobre
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o balan¢o patrimonial e sobre o resultado economico,
estabelecendo o modo de sua remunera¢do, o que inclui,
evidentemente, a deliberacdo sobre a distribuicdo ou ndo de
juros sobre o capital proprio no periodo.

Melhor explicando: a deliberagdo a respeito de pagamento ou
crédito de JSCP deve ser tomada na 1° assembléia ou reunido
apos o encerramento do exercicio social (art. 1.078 da Lei n°
10.406/2002 Codigo Civil). Ou seja, deve constar da ata da 1°
assembléia ou reunido realizada até 4 (quatro) meses apos o
encerramento do exercicio a deliberagdo a respeito de
distribui¢do de juros sobre o capital proprio (JSCP). Ressalte-se
que é o efetivo pagamento (desembolso financeiro) que poderd
ocorrer em exercicios futuros, mas ndo a deliberagcdo sobre a
distribuicdo de JSCP e a efetiva escritura¢do dos juros na
contabilidade, que devera ocorrer no proprio exercicio.

()

Portanto, ao contrario do que alega o interessado, os
dispositivos  legais, acima  mencionados, interpretados
conjuntamente, limitam temporalmente a determinacdo de juros
sobre o capital proprio sobre contas de patrimonio liquido de
periodos anteriores.

O interessado alega que ndo teria existido ofensa ao regime de
competéncia, ja que a andlise dos artigos 177 e 187 da Lei n°
6.404/1976 e do art. 251 do RIR/2009 revela que devem ser
escrituradas as despesas pagas ou incorridas, referentes ao
periodo de apuragdo.

Afirma que os juros sobre o capital proprio somente passaram a
existir a partir do momento em que 0s SOcios ou acionistas
definiram sua aprovagdo e seu pagamento,; que este é o periodo
de competéncia, momento no qual é gerada uma obriga¢do para
a empresa e um direito creditorio aos socios e acionistas; que,
antes disso, ndo ha que se falar de juros sobre o capital proprio,
mas, sim, de resultados positivos que podem ser aplicados
indistintamente na manuten¢do e desenvolvimento da empresa
ou pagos aos socios como remuneragdo de seu investimento.

Aduz que, considerando que no presente caso o pagamento dos
juros sobre o capital proprio foram registrados e as respectivas
despesas foram deduzidas no proprio ano calendario de 2009 em
que incorreram, dever-se-ia reconhecer a regularidade do
procedimento fiscal adotado, o qual teria sido praticado em
estrita observancia ao regime de competéncia.

O interessado parte de uma premissa equivocada. Defende que
ndo haveria impedimento legal para que os socios ou acionistas,
em qualquer momento, pudessem deliberar e definir a aprovagdo
de distribui¢do e pagamento de juros sobre o capital proprio.
Em outras palavras, poderiam os socios ou acionistas, como
ocorreu, em Assembléias nos anos de 2009 e 2010, deliberar
sobre a distribuicdo de juros sobre o capital proprio referentes a
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fatos verificados nos anos de 2000 a 2003. Data venia, tal
entendimento ndo encontra amparo legal.

Se ndo foram observadas as regras societdrias, ndo cabe o
beneficio da dedutibilidade fiscal.

Como abordado anteriormente, a deliberagcdo a respeito de
pagamento ou crédito de JSCP ndo pode ocorrer em qualquer
momento. Deve ser tomada na 1° assembléia ou reunido apos o
encerramento do exercicio financeiro (art. 1.078 da Lei n°
10.406/2002 Codigo Civil).

()

O procedimento adotado pelo interessado, qual seja, de apurar
JSCP sobre contas de patrimonio liquido de periodos anteriores
inobserva o regime de competéncia.

O artigo 9° da Lei n° 9.249/1995, a seguir transcrito, que
disciplina a dedugdo dos JSCP na apuracgdo do lucro real, artigo
esse reproduzido pelo artigo 347 do RIR/99, sendo ambos
consignados como fundamento legal do langamento, é norma
tributdria concessiva de faculdade, que autoriza o interessado a
deduzir, da base de calculo do IRPJ e da CSLL em determinado
ano calendario, despesas de JSCP incidentes sobre o Patriménio
Liquido, consoante limites e condigoes que fixa.

()

Por for¢a desse comando legal, o interessado teve, entdo, direito
ao exercicio, em cada ano calendario do periodo de 2000 a
2003, da faculdade de deduzir despesas com juros sobre o
capital proprio (JSCP), que deveriam ter sido deliberados pelos
socios na forma do art. 1.078 da Lei n° 10.406/2002, antes
mencionado, na apura¢do do lucro real de cada ano.

Todavia, optou por ndo exercer a referida faculdade, tendo
procedido a dedugdo em 2009, o que veio dar causa a glosa
objeto do presente langamento.

Portanto, in casu, se, em 2009/2010, decidiu-se creditar aos
socios JSCP incidentes sobre PL de anos anteriores (2000 a
2003), decisdo esta totalmente em desconformidade, como jd
mencionado, com o art. 1.078 da Lei n° 10.406/2002, a mesma
ndo podera ter efeitos para fins fiscais. Isto porque, se fosse
cumprida a legislagdo societaria, e os socios deliberassem, no
devido momento (1° assembléia ou reunido apos o encerramento
de cada exercicio financeiro), sobre a distribui¢do de JSCP, tais
despesas teriam sido incorridas em anos anteriores (2000 a
2003), e ndo em 2009. Portanto, ha uma clara inobservdncia ao
regime de competéncia, pois o interessado, ao descumprir norma
societaria, “deslocou”, artificialmente, despesas de um ano para
outro ano. Tal procedimento, no meu modo de ver, fere o regime
de competéncia.
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A faculdade de pagamento ou crédito de JSCP a acionista ou
socio deve ser exercida no devido momento, sendo que, em se
tratando de determinado ano calendario, ha que se admitir, ao
contrario do pretendido pelo interessado, que se restrinja aos
juros incidentes sobre o PL do ano, e ndo de juros incidentes
sobre PL de anos anteriores, respeitando-se, assim, o regime de
competéncia.

()

O interessado alega que, apesar de ter havido pagamento de
juros sobre o capital proprio apurado sobre contas de
patrimonio liquido de periodos anteriores, inexistiu pagamento
em duplicidade, que apurou o valor passivel de pagamento a
titulo de juros sobre o capital proprio de cada ano calendario
apenas e tdo somente uma vez, mediante a aplica¢do da TJLP
sobre as contas de patrimonio liquido de cada ano.

Impende ressaltar que tal argumento, mesmo que seja
comprovado, é irrelevante.

Ainda que ndo tenha havido pagamento em duplicidade, o fato é
que houve preclusdo temporal de um direito. Isto porque, o ndo
exercicio da faculdade em questdo, prevista no art. 9° da Lei n°
9.249/1995, pelo interessado, nos anos calendarios de 2000 a
2003, ensejou a preclusdo temporal do direito de fazé-lo, por
decurso do prazo concedido para seu exercicio.

Ainda, o ndo exercicio da faculdade de deducdo de despesas de
JSCP dos anos calendarios de 2000 a 2003, como ocorrido no
presente caso, configura renuncia ao direito de exercicio entdo
disponivel. A lei ndo autoriza exercé-lo em 2009.

Com base nos argumentos apresentados, que comprovam a qualidade e
pertinéncia da decisdo recorrida, entendo como procedente o langamento de IRPJ efetuado pela
autoridade fiscal, bem assim aquele reflexo, efetuado em razao da CSLL.

A guisa de conclusdo, e com esteio em tudo o que foi demonstrado, penso
que ser incabivel a deliberag@o de juros sobre capital proprio em relagdo a exercicios anteriores
ao da deliberagao, posto que os principios contdbeis, a legislagdo tributaria e societaria rejeitam
tal procedimento, seja pela ofensa ao regime de competéncia, seja pela apropriacao de despesas
em exercicio distinto daquele que as ensejou.

Creio que hd, ao contrario do que alega a Recorrente, regras expressas e
limites temporais que regem a matéria, razao pela qual o ndo exercicio da faculdade conferida
pela lei implica renincia e preclusdo de direito, até porque parece razoavel que os direitos,
notadamente aqueles de que resultam efeitos tributarios, ndo podem ser exercidos a qualquer
tempo, mediante simples e pura liberalidade do interessado.

Por fim, diz a Recorrente ser incabivel a incidéncia de juros de mora sobre a
multa de oficio, por auséncia de dispositivo legal.

Contudo, parece-me induvidoso que a multa de oficio integra o conceito de
obrigac¢ao tributéria esposado pelo artigo’113 do Coédigo Tributario Nacional.
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Como ¢ cedigo, o conceito de crédito tributario no Brasil engloba tributo e
multa, como expressamente estabelece o artigo 43 da Lei n. 9430/96:

Art.43.Podera ser formalizada exigéncia de crédito tributdrio
correspondente exclusivamente a multa ou a juros de mora,
isolada ou conjuntamente.

Paragrafo unico. Sobre o crédito constituido na forma deste
artigo, ndo pago no respectivo vencimento, incidirdo juros de
mora, calculados a taxa a que se refere o § 3°do art. 5°, a partir
do primeiro dia do més subseqiiente ao vencimento do prazo até
o0 més anterior ao do pagamento e de um por cento no més de
pagamento. (grifamos)

Artigo 5°, §3° da Lei n. 9.430/96. As quotas do imposto serdo
acrescidas de juros equivalentes a taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidacio e Custodia-SELIC, para titulos
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do
primeiro dia do segundo més subseqiiente ao do encerramento
do periodo de apuragdo até o ultimo dia do més anterior ao do
pagamento e de um por cento no més do pagamento. (grifamos)

No mesmo sentido, impde o Cdodigo Tributario Nacional que:

Art. 161. O crédito ndo integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuizo da imposicdo das penalidades cabiveis e
da aplicagdo de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributaria. (grifamos)

Do exposto podemos concluir que hé disposi¢cdo expressa para a cobranca de
juros sobre multas, porque incluidas no conceito de crédito tributario, e que a taxa aplicavel a
espécie ¢ a referencial do Sistema Especial de Liquidagéo e Custodia — SELIC.

Esse também ¢ o entendimento do STJ sobre o assunto, conforme se observa
da ementa a seguir transcrita (AgRg no REsp 1335688/PR — DJe de 10/12/2012):

PROCESSUAL  CIVIL E  TRIBUTARIO.  AGRAVO
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA. JUROS DE MORA SOBRE MULTA.
INCIDENCIA. PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS
QUE COMPOEM A PRIMEIRA SECAO DO STJ.

1. Entendimento de ambas as Turmas que compoem a Primeira
Secio do STJ no sentido de que: "E legitima a incidéncia de
juros de mora sobre multa fiscal punitiva, a qual integra o
crédito tributario.”"” (REsp 1.129.990/PR, Rel. Min. Castro
Meira, DJ de 14/9/2009). De igual modo: REsp 834.681/MG,
Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 2/6/2010. (grifamos)

Ante o exposto, CONHECO do Recurso e, no mérito, NEGO-LHE
provimento.
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E como voto.
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